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Resumo

Em sua atividade profissional, o médico se depara com situacdes pelas quais pode ser
responsabilizado criminalmente. O objetivo deste trabalho é discutir os casos os casos em que 0
médico no exercicio de sua atividade profissional pode ser responsabilizado criminalmente por
praticar crimes préprios. Concluiu-se que o médico deve ter liberdade para desempenhar sua funcéo
ndo deixando de assumir a responsabilidade de conhecer toda a legislacé@o vigente que diz respeito
ao exercicio de sua profissao.
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1. Introducéo

Apesar de representar pequena parcela no montante de ac¢des judiciais que
envolvem a questdo da responsabilidade médica, as acbes da esfera criminal
decorrentes de atos cometidos no exercicio de sua atividade profissional ndo devem
ser ignoradas, pois contem varias situagfes que podem tipificar uma conduta neste
campo de atuacgao.

No exercicio da medicina o médico deve contar com liberdade para encontrar
sempre solucdes novas e mais adequadas a cada caso. Contribuindo assim para a
constante evolugao da profissdo e bem estar da populagéo.

O objetivo deste trabalho é discutir os casos de responsabilidade criminal que
podem decorrer do exercicio da atividade médica, e que sujeitam 0 agente ao

julgamento da justica criminal.
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2. Desenvolvimento

Existem infracbes que configuram tipos penais, previstos pelo Codigo Penal
Brasileiro, que s6 o médico pode cometer. Sdo os chamados crimes proprios ou
inerentes a profissdo médica. Desta forma, no crime médico, o sujeito ativo, agente,
autor, deve ser médico, com o plus da aptiddo ao exercicio de sua arte.

Além dos crimes proéprios, figuram também os crimes comuns decorrentes da
profissdo médica. S&o os tipos penais que podem ser praticados pelo médico, mas
gue também podem ser cometidos por outras pessoas alheias a medicina.

Para Cuaron, “considera-se crime médico a agdo ou omissdo proibida por lei,
Sujeita a uma sancdo penal, cuja pratica coloca em perigo determinado bem ou
interesse pessoal ou coletivo”.

Dentre os crimes proprios devemos analisar a inviolabilidade dos segredos do
paciente, a omissao de notificacdo de doenca contagiosa, o exercicio ilegal da
medicina, a falsidade de atestado médico e falta de identificacdo e diagnéstico de
doencas metabdlicas do recém-nascido.

A inviolabilidade dos segredos do paciente é tutelada juridica e penalmente,
visando a protecdo do mesmo, o qual possui o direito de resguardar do
conhecimento de terceiros de certas condicbes pessoais. Trata-se de um crime
contra a liberdade individual, pois sua tipificacdo pretende exatamente proteger a
liberdade individual de pessoas que, por necessidade, tiveram que confidenciar
certos fatos de sua intimidade e que precisam ser mantidos sob sigilo. A eventual
indiscricdo do profissional da medicina, capaz de causar danos aos seus pacientes,
tem previsdo legal no artigo 145 do codigo Penal, que trata do crime de violagcéo de
segredo profissional. A questédo do segredo médico é também abordada pelo Cdodigo
de Etica Médica, em seu capitulo IX, artigos 102 a 1009.

Outro crime préprio é a omissao de notificacdo de doenca contagiosa, que
possa oferecer risco a coletividade. O cddigo Penal tipifica a conduta do médico que
deixa de denunciar & autoridade publica doencga cuja notificacdo é compulsoria.
Trata-se de crime doloso, que ndo admite tentativa, e que se consuma caso nao
haja prazo determinado, consuma-se o crime quando a conduta do meédico revelar
gue o mesmo negligenciou em sua obrigacdo de notificacdo. As doencas de que se
trata esse tipo penal sdo definidas pelo Ministério da Saude, tendo por objetivo o
mapeamento e prevencdo de doencgas.



O exercicio ilegal da medicina esta previsto no artigo 282 do Cdédigo Penal.
Como crime préprio, vamos ressaltar a forma de conduta punivel, que se refere ao
médico em razdo de sua habilitacdo profissional, cujo exercicio lhe é exclusivo. A
tipificacdo desta conduta se justifica pela tentativa de traca limites da capacidade e
da habilitacdo profissional para o exercicio da medicina. Atualmente, a
especializacdo dentro da medicina permite que cada profissional ocupe sua
delimitada éarea.

Outro crime préprio diz respeito a falsidade de atestado médico. Em
decorréncia de determinacéo legal, as declaracbes do médico no exercicio de sua
atividade profissional gozam de fé publica. No entanto, as declaracbes
comprovadamente falsas sdo incriminadas, em virtude dos inUmeros prejuizos que
podem advir, tanto no campo publico como no privado. O artigo 302 do Cdédigo
Penal prescreve que é considerado crime contra a fé publica a conduta do médico
que fornece atestado falso no exercicio de sua profissao, apenado com pena que vai
de um més a um ano de detenc¢do. Para caracterizacdo do delito, € necessario que
tenha o médico agido de ma-fé.

Por fim, o Estatuto da Crianca e do Adolescente descreve um crime préprio
que pode ser especifico do médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de
saude, que € deixar de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por
ocasido do parto e deixar de proceder aos exames visando ao diagnéstico e a

terapéutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido.

3. Consideracdes Finais

O médico necessita de liberdade de acdo no desempenho de suas funcdes,
mas essa liberdade também tem seu preco juridico. Sendo assim torna-se o médico
responsavel por conhecer toda a legislacdo vigente no que diz respeito a sua
profissdo, principalmente nos crimes denominados proprios em que sé ele no
exercicio de sua profissdo podera ser sujeito ativo. Com isso torna-se licito cobrar do
médico a indispensavel competéncia, a necessaria diligéncia e a indiscutivel
seriedade no manejo das técnicas médicas e na formulacdo dos juizos de avaliacao

da pessoa enferma.
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